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PROJETO DE LEI Nº 30 , DE 19 DE agosto DE 2025
Dispõe sobre a obrigatoriedade de controle de pragas, desratização, manutenção das condições sanitárias, divulgação de certificado em local visível e criação de canal de denúncias para grandes estabelecimentos que comercializam ou manipulam alimentos no Município de Uruguaiana/RS.
Art. 1º Ficam obrigados aos cumprimentos desta Lei os Supermercados e grandes estabelecimentos que comercializem e manipulem alimentos.
Art. 2º Os  estabelecimentos deverão realizar, periodicamente:

I- Desratização

II- Desinsetização

III- Controle integrado de pragas urbanas

Art. 3º Os serviços deverão:                                                                             

I- Ser executados por empresas devidamente licenciada;

II- Atender às normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária;

III- Ser realizados, No mínimo, a cada 6 (seis) meses, ou conforme orientação técnica.     

Art. 4º  Os estabelecimentos deverão manter:

I- Certificado atualizado dos serviços realizados;

II- Registro das ações de controle de pragas;

III- Documentação disponível para Fiscalização.                                                                                                                 

Art. 5º Fica obrigatória a afixação do certificado de controle de pragas em local visível ao público contendo:

I- Data da última execução;

II- Prazo de validade;

III- Nome da empresa responsável.

Art. 6º O poder Executivo deverá disponibilizar canal de denúncias acessível à população, por meio de telefone, aplicativo e site oficial.

Art. 7º  O descumprimento desta lei sujeitará o infrator às seguintes penalidades:

I- Advertência;                                                     

II- Multa conforme prevê as normas sanitária;

III- Interdição parcial ou total do estabelecimento;

IV- Cassação do alvará de funcionamento em caso de reincidência grave.

Art. 8º Constatando risco iminente à saúde pública, poderá ser determinada a interdição imediata do estabelecimento pela autoridade competente.

Art. 9º A fiscalização ficará a cargo da Vigilância Sanitária Municipal.

Art. 10º O poder  Executivo regulamentará esta lei no que couber.                                                                                                                                  

Art. 11º Esta Lei entra em vigor no prazo  de 90 dias após sua publicação.


             Gabinete da Vereadora Lilian da Rosa Cuty, em 29 de Abril de 2026.
Ver.ª Lilian da Rosa Cuty
Bancada do Republicanos 

JUSTIFICATIVA

                  O presente Projeto de Lei tem como objetivo fortalecer a proteção da saúde pública no Município de Uruguaiana, estabelecendo regras claras para o controle de pragas em locais que comercializam ou manipulam alimentos. A presença de roedores e insetos representa grave risco sanitário, podendo transmitir doenças como leptospirose, além de comprometer a segurança alimentar da população. A obrigatoriedade de divulgação do certificado em local visível garante transparência ao consumidor, permitindo que a própria população participe da fiscalização. Além disso, a criação de canal de denúncias fortalece o controle social e torna mais ágil a atuação do poder público diante de irregularidades.

                  Diante do interesse público envolvido, contamos com o apoio dos nobres vereadores para aprovação da presente proposta.                                
Ver.ª Lilian da Rosa Cuty
Bancada do Republicanos

